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APELAÇÃO.  CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DE
SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA.  ASTREINTES.
DESCABIMENTO.  OBRIGAÇÃO  FUNGÍVEL.
CUMPRIMENTO REALIZADO NOS MOLDES DO
REQUERIMENTO  DA  PARTE  AUTORA.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.

- Restando comprovada a fungibilidade da obrigação
e o seu efetivo cumprimento, nos moldes requeridos
na petição inicial, não há que se falar em execução
provisória de astreintes.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Vagner  Marinho  de  Pontes ajuizou Liquidação
Provisória de Título Judicial (Astreintes) na forma de Pedido de Cumprimento de
Sentença, em  face  do  Banco  Carrefour  S/A,  sob  o  fundamento  de  violação  da
antecipação de tutela  concedida nos  autos da  Ação Revisional  de Contrato,  haja
vista a obrigação de excluir o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito não
restar devidamente  cumprida,  razão pela qual requer o pagamento de multa até a
comprovação da referida exclusão.

O  Juiz  a  quo,  declarou  extinta  a  execução,
consignando os seguintes termos, fl. 83:

(…) Por esse prisma o título executado inexiste o que
torna nula a execução nos exatos termos do artigo
618,  I  do  Código  de  Processo  Civil,  impondo-se,
destarte, o acolhimento da impugnação para por fim
a execução.
Gizadas tais razões de decidir, acolho a impugnação
e por via de consequência declaro extinta a execução
provisória e o faço com fundamentos no artigo 794, I
do  CPC,  eis  que  o  executado  cumpriu  com  sua
obrigação.
Condeno  o  exequente  em  honorários  advocatícios
que  considerando  o  grau  de  zelo  do  advogado,  a
complexidade da causa e o tempo desprendido na
defesa de seu constituinte, fixo em 10% do valor da
execução.

Inconformado,  o  autor  interpôs  APELAÇÃO,  fls.
186/205, aduzindo, em síntese, que a antecipação de tutela, concedida nos autos da
ação revisional  de contrato,  determinou a exclusão do nome do demandante nos
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órgãos de proteção ao crédito, e o SISBACEN é reconhecido como banco de dados
com  caráter  restritivo,  porquanto  a  aludida  exclusão  também  deveria  ter  sido
efetuada  perante  o  aludido  registro  do  Banco  Central.  Ademais,  sustenta  ter  a
exclusão  do  SERASA  e  do  SPC  ocorrido  apenas  através  de  requerimento  do
recorrente ao Juízo. Defende, ainda, a implícita confirmação da tutela antecipada na
sentença  de  mérito,  bem  como  afirma  não  ter  o  executado  garantido  o  juízo  e
comprovado  o  cumprimento  da  obrigação.  Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do
recurso.

Contrarrazões ofertadas  pelo  apelado,  fls.  209/215,
noticiando a retirada do nome do promovente nos órgãos de proteção ao crédito e
que as informações lançadas no BACEN não constituem negativação ou restrição
creditícia, porquanto requer a manutenção da sentença, haja vista o título judicial ser
inexigível.

 
A Procuradoria de Justiça, em parecer do Dr. Doriel

Veloso Gouveia, fls. 223/225, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Compulsando  o  arcabouço  probatório  trazido  aos
autos e fazendo uma análise sistemática da documentação contida, precisamente, às
fls. 271/274, 284/285 e 391/393, quais sejam a petição inicial, a decisão concessiva da
antecipação de tutela e o despacho do Juiz singular determinando a expedição de
ofícios  ao  SPC e  SERASA para  excluir  o  nome do  promovente  nos  cadastros  de
inadimplentes  dos  referidos  órgãos  de  proteção  ao  crédito  (Processo  nº  0101419-
26.2010.815.0000), percebe-se, de forma cristalina, o cumprimento da obrigação.

No caso concreto, a obrigação de retirada do nome do
autor nos cadastros do SPC e SERASA é considerada fungível, ou seja, não depende
da conduta da promovida, pois a exclusão pode ser efetivada através da expedição
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dos ofícios aos órgãos de proteção ao crédito, a qual foi realizada pelo Juiz  a quo,
consoante se denota às fls. 391/393, porquanto a obrigação foi cumprida nos autos da
ação revisional de contrato, conforme foi requerida pela parte demandante em sua
exordial.

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  da  jurisprudência
pátria acerca da temática abordada:

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA.  Restrição  creditícia  indevida.  Pretensão
de fixação de multa diária para a exclusão definitiva
do apontamento. Descabimento. Providência que será
efetivada por meio de expedição de ofício ao próprio
órgão  de  proteção  ao  crédito,  por  não  se  tratar  de
obrigação infungível. Majoração da verba honorária,
nos  termos  do  art.  20,  §  4º  do  CPC.  Sentença
parcialmente  reformada.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  (TJ-SP  -  APL:
10259421320158260577  SP  1025942-13.2015.8.26.0577,
Relator: Afonso Bráz, Data de Julgamento: 30/03/2016,
17ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:
30/03/2016)

De outra banda, na decisão concessiva de antecipação
de tutela, fls. 284/285, verifica-se, de forma cristalina, que a exclusão nos cadastros do
SISBACEN não foi contemplada pela tutela concedida, razão pela qual não houve
descumprimento da obrigação, por parte do promovido, inclusive tal fato ainda pode
ser  constatado  em  razão  dos  ofícios  terem  sido  expedidos  somente  ao  SPC  e
SERASA, porquanto, independente da alegação do SISBACEN ser reconhecido como
banco de dados com caráter restritivo, não há que se falar em descumprimento da
obrigação, haja vista que este não foi incluído na decisão que antecipou os efeitos da
tutela, sob pena de multa.

Para melhor elucidar a questão, transcrevo fragmento
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da petição inicial da ação revisional de contrato, no qual o promovente pugna pela
expedição de  ofícios  para  exclusão  de  seu nome do SPC e  SERASA e,  em outro
tópico, refere-se ao SISBACEN, fl. 272:

2)  Requer, outrossim,  em face da discussão judicial
do débito, que o nome da Autora seja excluído dos
órgãos de restrições, sobretudo SERASA e SPC, até
ulterior deliberação deste juízo expedindo-se, para
tanto, os devidos ofícios;
(…)
4)  que a Ré se abstenha,  sob pena da multa diária
acima, de proceder informações acerca deste débito,
ora em discussão judicial seu montante, à Central de
Riscos do Banco Central do Brasil – BACEN.

Diante do panorama narrado,  agiu acertadamente o
Juiz de 1º grau ao extinguir a execução em face do cumprimento da obrigação, nos
termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil de 1973, vigente à época da
prolação da decisão, isso porque a obrigação foi cumprida nos moldes requeridos
pelo autor e não houve recurso no tocante a este aspecto.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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